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Resumo: Objetivo deste artigo foi elaborar uma avaliação da qualidade da informação do Portal 

da Transparência da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a partir da Lei 

Complementar 131 de 07.05.2009. Isso levou a Pergunta de pesquisa: Qual o nível da qualidade 

da informação no portal de transparência da ALESC na visão dos utilitários? Trata-se de uma 

pesquisa exploratória, analítica, descritiva na modalidade qualitativa. Foi realizada uma revisão 

sistemática por meio da análise de artigos selecionados na base de dados Scopus, onde foram 

discutidos conceitos de qualidade, transparência e governo eletrônico, aberto e accountability. 

Com visita in loco, foi realizada a avaliação da qualidade da informação do portal por meio da 

aplicação do modelo de Eppler (2006). Conclui-se que o site cumpre seu objetivo prioritário que é 

publicar a informação com boa qualidade. 

 

Palavras-chave: avaliação da qualidade, portal da transparência, governo eletrônico, governo 

aberto, accountability. 

1. INTRODUÇÃO 

A transparência, afirmam Vishwanath & Kaufman, (1999), são os fluxos crescentes de 

informações econômicas, políticas e sociais, apresentando os seguintes atributos: 1) acessibilidade 

aos meios de informações, aliada à proficiência; 2) relevância da informação apresentada; 3) 

qualidade e confiabilidade, abrangência, consistência e relativa simplicidade em sua apresentação. 

A utilização de tecnologias de informação para viabilizar a comunicação e a educação a distância 

colabora para aumentar a transparência e a qualidade do Poder Legislativo, fortalecendo-o e 

permitindo o atendimento mais eficiente das demandas da população. 

Há uma grande dificuldade de produzir e manter transparência dos dados, informações e dar 

conhecimento ao público da dimensão dos atos e fatos administrativos praticados na gestão pública. 

A problemática do tema está em saber como os usuários e utilitários internos e externos avaliam a 

percepção da qualidade da informação através do site da ALESC. Nesse sentido, o objetivo deste 

artigo é avaliar a qualidade da informação do Portal da Transparência da ALESC – Assembleia 

Legislativa do Estado de Santa Catarina - sob a ótica dos utilitários. 

Na perseguição do objetivo geral, foram fixados os seguintes objetivos específicos:  

a) Pesquisar no site da ALESC fatores salientes e quesitos de maior relevância para ser 

avaliado; 
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b) Investigar na ALESC junto à comissão especial do portal da transparência fatos influentes 

passíveis de escolha de avaliação; 

c) Selecionar conteúdos extraídos por intermédio da livre manifestação dos membros da 

comissão especial do portal da ALESC acerca da avaliação; 

d) Avaliar segundo Epper, (2006), o site do portal da transparência da ALESC, qual o nível da 

qualidade da informação, na visão dos utilitários. 

1.1. Governo eletrônico 

De acordo com Ferrer-Sapena at al (2011), governo aberto é uma forma de comunicação 

aberta e permanente entre a administração e os cidadãos, com base na transparência da 

administração, trabalhando com a sociedade civil e empresarial. Com relação à maneira como o 

governo se comunica com os cidadãos foi criado um conceito, de governo eletrônico que, segundo 

Rover at al. (2009), é uma infraestrutura única de comunicação, compartilhada por diferentes órgãos 

públicos, a partir da qual a tecnologia da informação e da comunicação é usada de forma intensiva 

para melhorar a gestão pública e o atendimento diário e preciso ao cidadão.  

O conceito de administração eletrônica segundo Garcia (2014) nasce na década 90, da 

aplicação da tecnologia digital disponível com os princípios da nova gestão pública. Ela ajuda a 

melhorar os níveis de eficiência, eficácia com efetividade dos serviços aos cidadãos. Pode-se ver 

que tanto a transparência, como o governo aberto e governo eletrônico são termos utilizados para 

produzir um efeito maior na accountability, ou seja, nas responsabilidades inerentes ao governo e 

que necessitam ser publicadas. 

Este termo, governo eletrônico, foi amplamente definido e inclui o uso de todas as 

tecnologias de informação e comunicação, desde máquinas de fax até dispositivos sem fio... No 

entanto, a interpretação popular de governo eletrônico é de uma atividade exclusivamente regida 

pela Internet (ROVER at al., 2012, p. 190). 

1.2. Accountability 

Sob a ótica da Ciência Política, segundo Miguel (2005), o conceito de accountability não 

apresenta um consenso contemporâneo. Hora é afirmado como sendo um princípio, logo, defendido 

como sendo mecanismo, instrumento ou ferramenta de gestão. Accountability apresenta 

implicitamente a responsabilização pessoal pelos atos praticados e explicitamente a exigente 

prontidão para a prestação de contas, seja no âmbito público ou no privado. Isso está exposto no 

Merriam-Webster’s Collegiate Dictionary (2016:08): “Accountability (1794): the quality or state of 

being accountable; an obligation or willingness to accept responsibility or to account for one’s 

actions”.  Constatou-se ainda quão antiga é essa palavra nesse idioma, pois desde 1794 ela consta 

no dicionário (PINHO & SACRAMENTO, 2009, p. 1347). Constata-se que mesmo a palavra 

existindo a mais de 223 anos, ainda não se tem um conceito consolidado, unanime, acerca da 

aplicação do seu significado. 

1.3. Qualidade da informação 

Não há uma unanimidade acerca do conceito de qualidade da informação. Para Juran (1980) 

a qualidade possui duas definições: 1 - qualidade são características do produto que atendem as 

necessidades dos clientes e, portanto, promovem satisfação com o produto e também com os 

serviços. 2- Qualidade consiste na ausência de deficiências. Deming (1990) criou e desenvolveu os 

seus 14 (quatorze) pontos. Já no primeiro ponto cita como referência o produto. 1 – crie na 
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organização uma constância de propósitos no sentido da melhoria dos produtos e serviços. No 

terceiro ponto cita a qualidade. 3 – abandone a inspeção como meio de obtenção da qualidade, a 

qualidade deve ser construída através da redução das variações dos processos.  

Dervin e Nilan (1986) apontaram para vários caminhos, de modo geral passavam a ter o 

usuário ou utilitário como o escopo das preocupações e atenções nas considerações sobre os 

sistemas. Os temas que pediam maior atenção eram: necessidade de melhor atendimento a usuários 

e ou utilitários e verificação da baixa utilização dos sistemas de informação e o foco das 

necessidades e utilização da informação definidas a partir das necessidades do usuário ou utilitário. 

1.4. Avaliação da qualidade da informação 

Pode ser sinônimo de estimativa ou apreciação. “No que toca a organização ou gestão da 

informação, a quantidade de dados e informações disponíveis tem levado as organizações a 

implementarem ações para a otimizar a coleta, o tratamento, a localização, análise das informações 

e avaliação” (QUEYRAS; QUONIAM, 2006, p.81). O conceito de qualidade da informação foi 

considerado com base na ISO 8402/1986.  

A qualidade da informação foi definida como a totalidade das características de uma 

informação que confere a capacidade de satisfazer seus usuários. Essas características são 

mensuráveis e quantificáveis e existem vários modelos para aferição. Strong et al. (1997, p.39) 

identificam três quesitos no sistema de gestão, exposição e utilização da informação: “produtores da 

informação que geram e fornecem informação. Curadores da informação que fornecem e controlam 

os recursos para armazenar e manter a informação. Consumidores da informação, que as utilizam 

como usuários ou utilitários”. 

1.5. Legislação pertinente 

O direito à informação está previsto no artigo 5º, inciso XXXIII da Constituição Federal 

promulgada em 05.10.1988 e na Lei Complementar federal 131/2009, de 27 de maio de 2009.  A 

Assembleia Legislativa de Santa Catarina criou em maio de 2009 o portal de transparência. Lei 

federal 12.257, de 18 de novembro de 2011, Lei Federal Lei 12.846, de 01 de agosto de 2013. 

Decreto número 5.482 de 30 de junho de 2005. Decreto número 7.724, de 16 de maio de 2012. 

Portaria interministerial número 140, de 16 de marco de 2006. Em Santa Catarina foi promulgada a 

Lei Estadual da Transparência 15.617 de 10 de novembro de 2011. 

1.6. Transparência 

Para que se produzam bens e prestação de serviços com qualidade avançada e assegurada 

faz-se necessário tanto a pessoa física como a pessoa jurídica ser detentora de conhecimento, pois 

essa é a moeda de troca que vai mover o mercado. Para o (EGC/UFSC, 2015), “Conhecimento é 

conteúdo ou processo efetivado por agentes humanos ou artificiais em atividades de geração de 

valor científico, tecnológico, econômico, social ou cultural”.  

Le Coadic (1996), diz que a informação é um conhecimento inscrito sob a forma escrita, oral 

ou audiovisual. O autor afirma ainda que ela comporta um elemento de sentido e, é transmitida a 

um ser humano consciente por meio de uma mensagem inscrita. 

Consta no portal da CAPES (06.09.16), a seguinte publicação: A Lei ordinária federal 

número 12.527, promulgada em 18 de novembro de 2011, popularmente conhecida como a Lei de 

acesso a informação, regula os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios. 
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No estudo em que Parker et al. (2006) desenvolveram, foi constatado que um modelo de 

qualidade da informação para aplicação em portal de transparência na web, deve apresentar algumas 

das seguintes dimensões, a seguir: acessibilidade, atualidade, exatidão, relevância, credibilidade, 

objetividade, completeza, representação, fonte, compreensividade.  

Nonaka e Takeuchi (2000) pregam que as empresas em rede tendem a ser mais 

horizontalizadas que as antecessoras hierárquicas; assumem uma estrutura efetivamente dinâmica e 

flexível; apoiam o empoderamento das pessoas; enfatizam a importância de competências, 

tecnologias e habilidades únicas; reconhecem a inteligência e o conhecimento como um ativo que 

mais possibilitam a alavancagem de uma organização. A ALESC construiu seu portal de 

transparência e inaugurou em 2011. 

2. AVALIAÇÃO DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DA ALESC 

Epller (2006), apresenta 16 (dezesseis) critérios de avaliação no seu framework para servir 

de base para a avaliação, que parte-se de uma pergunta básica para cada critério criado pelo autor. 

Na Fig. (1), são distribuídas 4 (quatro) categorias de princípios de gestão, lidas na linha horizontal 

as quais são: relevância da informação, solidez da informação, otimização do processo e 

confiabilidade da infraestrutura. Os critérios de avaliação são distribuídos e podem ser lidos na 

linha vertical e são referentes a uma sequência cronológica de acontecimentos a partir do ponto de 

vista do usuário do portal, inerente a informação. As perguntas a serem respondidas são: Integração 

de identificação/onde está à informação que necessito e procuro? Validação de avaliação/posso 

confiar na avaliação? Contexto de alocação/posso adaptar a minha situação momentânea?  Ativação 

do aplicação/como será melhor usar? 

 

 

 

Figura 1: Estrutura do Framework – Critérios de Avaliação. Fonte: Eppler, 2006. 

 

Os 16 (dezesseis), critérios de avaliação formulados pelo por Epper (2006), no seu 

framework, foram avaliados através de uma pergunta para cada critério, formulada por ele mesmo e 
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adaptadas segundo Rover (2012), fazendo cruzamento dos critérios de avaliação com os princípios 

de gestão, as quais são: 

1 - Compreensivo: O escopo da informação é adequado (existe informação de mais ou de menos)? 

As informações encontradas no portal são pertinentes e completas; 2 - Preciso: A informação é 

precisa e próxima da realidade o suficiente? É possível navegar por vários níveis para validar as 

informações; 3 – Claro: A informação é compreensível para o grupo alvo? Existem algumas formas 

de auxilio, como: Manual de Navegação, Glossário, Perguntas Frequentes e Fale Conosco por 

telefone e e-mail. 4 – Aplicável: As informações podem ser aplicadas diretamente? São úteis? 

Existe uma grande quantidade de consultas que podem ser acessadas diretamente no portal. 

Também estão disponíveis para download arquivo Excel e Word de parte das consultas, mas não 

possibilita download completo do banco de dados. O link: 

http://analytics.google.com/analytics/web/, apresenta a quantidade de acessos desde janeiro de 2011 

até janeiro de 2016, passando de dois milhões e novecentos. 5 – Conciso: A informação é pontual, 

evitando elementos desnecessários? As informações estão distribuídas em diferentes consultas que 

não podem ser cruzadas; Existem links para outras páginas como: Rede de Transparência, Portais 

de Compras, Relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF); relatórios do TCE; poder 

executivo, judiciário, ministério público. Há link para face book, twitter, e-mail e telefone. Não há 

elementos desnecessários; 6 – Consistente: A informação é livre de contradições? É possível chegar 

ao máximo de detalhamento, porém não estão disponíveis outros documentos para comprovação de 

valores; 7 – Correto: A informação é livre de distorção ou erro? Não é possível fazer esta análise, 

embora para que exista a transparência desejada, este é um pré-requisito necessário; 8 – Atualizada: 

A informação é atualizada e não obsoleta? A atualização da consulta ‘Informações Diárias e 

Receitas’ é diária, as demais seções disponíveis no portal são atualizadas mensalmente, exceto a 

seção Convênio e diárias que são atualizadas semanalmente; 

9 – Conveniente: A informação atende às necessidades dos usuários? Se considerar especialistas no 

assunto sim, já para leigos falta detalhamento; 10 – Oportuno: A informação é disponibilizada em 

tempo adequado? Sim, como descrito no item 8, atualização e disponibilização das informações 

ocorrem de acordo com o tipo de informação, sendo diária, semanal ou mensal. 11 – Rastreável: O 

background da informação está disponível, conforme avaliação pelo Índice de transparência (ACA, 

2012), o conteúdo disponibilizado é bem completo e detalhado, atendendo a Lei Complementar 

131. 12 – Interativo: O processo de informação pode ser adaptado pelo utilitário da informação? É 

possível formatar parcialmente as consultas, por meio de alguns filtros; É possível ordenar, no 

próprio site, de que forma as informações devem ser apresentadas; também para geração de 

gráficos, a Fig. (2) apresenta uma tela do mapa do site; 13 – Acessível: A forma de obter a 

informação é contínua e desobstruída? A Informação está disponível via web, com fácil 

acessibilidade e pode-se contar com o baixo downtime/tempo de inatividade dos sites 

governamentais; 14 – Seguro: A informação é protegida de perdas e acesso não autorizado? Após a 

verificação com uma ferramenta específica de segurança, nenhuma vulnerabilidade relevante foi 

localizada; 15 – Sustentável: Refere-se a aspectos relacionados à organização, manutenção, e 

atualização das bases de dados; 16 – Velozes: A infraestrutura corresponde ao ritmo de trabalho do 

utilitário? Aparentemente sim, com relação ao tempo de resposta ao servidor. 

O resultado da avaliação do portal da transparência da ALESC pode ser visto na Fig. (2), a 

seguir. 
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Figura 2. Quadro de escores dos critérios de avaliação. (Fonte: Autores) 

3. METODOLOGIA 

A metodologia está estruturada em etapas: uma teórica com revisão sistemática por meio da 

análise de artigos selecionados na base de dados Scopus, sendo que a bibliografia utilizada é de 

1980 a 2016, para saber de que maneira o conhecimento gerado por informações abertas e públicas 

pode contribuir para a promoção da cidadania. Discutiram-se conceitos de conhecimento, 

accountability, governo eletrônico, transparência e a legislação pertinente. 

A segunda com visita in loco, utilizando-se entrevistas e questionário. A última com análise 

e avaliação da qualidade da informação do portal da transparência com critérios de Eppler (2006), e 

das respostas do questionário. Conceituou-se como uma pesquisa de natureza exploratória, analítica 

e descritiva, na modalidade qualitativa. Finalmente fizeram-se as considerações finais da pesquisa 

acerca do objeto do estudo e do que foi encontrado. 

Esta pesquisa foi realizada entre os meses de julho a outubro de 2016, na ALESC, 

Assembleia Legislativa de Santa Catarina, na capital, Florianópolis e outros locais. Caracterizou-se 

como um estudo de caso, utilizou-se de análise qualitativa, com foco teórico – empírico dos dados. 

A coleta de dados foi realizada através de análise documental, digital, no site da ALESC. Na 

primeira etapa, foram realizadas pesquisas bibliográfica e documental na legislação pertinente ao 

objeto do estudo. Na segunda etapa foram realizadas visitas à equipe do Portal Transparência da 

ALESC para conhecer melhor o funcionamento do site do Portal de transparência. Utilizou-se a 

metodologia qualitativa, a partir da técnica de entrevista e questionário com membros da equipe do 

portal e servidores públicos que, diretamente, estavam ligados à manutenção desse site. 

Nessa etapa, propôs-se, então, a analisar: a) a equipe, no que diz respeito à quantidade de 

membros e qualificação destes para: a comissão, cargos, funções, tarefas, hierarquia e autonomia do 

setor; b) o caminho percorrido pela informação: quais são e como é obtida, quem decide em liberar, 

de que modo se decide qual a garantia de qualidade, as linguagens e o formato; c) a participação dos 

cidadãos: tipos de participação do servidor público e dos utilitários não servidores públicos; d) 

transparência: o que os entrevistados entendem por transparência, governo eletrônico, governo 

aberto, no portal de transparência. 

Foi também aplicado um questionário com 36 perguntas abertas, no qual todas foram 

respondidas pela comissão especial da transparência da ALESC. Através destas respostas e outras 

obtidas por telefone e pessoalmente, mais as informações postadas no site é que se fez a avaliação 

da qualidade. Na terceira etapa foi feita análise do site do portal de transparência da ALESC, para 

ALESC

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DA ALESC

AVALIAÇÃO

CRITÉRIOS

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 MÉDIAS

NÍVEIS

Insuficiente = 0,00 0 0

Péssimo = 0,2

Ruim = 0,4

Regular = 0,5 0,5 0,5 0,5

Bom = 0,7 0,7 0,7 0,7 0,7 0,7

Ótimo = 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9

Excelente = 1,0 1 1

Média aritmética dos critérios 0,620000

Médias aritmética do questionário 0,675000

Médias das médias 0,647500
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tentar encontrar e revelar o nível da qualidade da informação no portal de transparência da ALESC. 

Finalmente foi realizada a avaliação dos dados e informações seguindo os critérios de Epller, (2006) 

e Rover (2012), mais a avaliação das respostas do questionário com critérios de notas de histórico 

escolar e o resumo no quadro os quais são apresentados na Fig. (2). 

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Cabe relatar o que foi encontrado na avaliação do portal da transparência segundo Epper 

(2006) e Rover (2012). Depois de realizado o cruzamento entre critério de avaliação com os 

princípios de gestão, pode-se verificar o valor de cada quesito, ao final a sua média aritmética da 

qualidade da transparência, na Fig. (2). 

Gráfico mostrado através do link: http://analytics.google.com/analytics/web/, demostra que 

97,20 % são acessos por brasileiros, sendo que 50,50% retornam ao portal. Há uma taxa de rejeição 

de 32,92% e uma duração média da sessão de três minutos e cinquenta e três segundos. 

Após a análise dos resultados encontrados pode-se ver que a engenharia da gestão do 

conhecimento está sendo utilizada na gestão do portal da transparência da ALESC para produzir o 

compartilhando das informações do legislativo, dentro de uma politica de inclusão digital dos 

cidadãos com a utilização da Inteligência Artificial. 

Observa-se que Lehmkuhl (2002), já havia realizado uma avaliação no site da ALESC em 

2002 e havia encontrado um índice de 0,456790, conforme critérios do site do labiutil.inf.ufsc.br. 

Agora em (2016), encontra-se um índice de 0,620000, oriundo da média aritmética do portal da 

transparência da ALESC e 0,675000 do questionário aplicado, totalizando a média geral de 

0,647500. Com 41,75% acima do resultado do portal da ALESC em 2002, que tem outro fim e 

analisado por outros critérios. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após ser concluída essa pesquisa, observou-se que a qualidade da informação não é 

explorada como um processo. No entanto, nem informação, nem qualidade são fenômenos 

constantes porque se modificam ao longo do tempo (BRIER, 2006). O resultado da avaliação da 

qualidade da informação resumidos na Fig. (2) apresentou: Pontos Fortes: 10. Pontos Fracos: 6,9. 

Avaliação intermediária: 1, 2, 3, 4. Avaliação melhorada: 5, 8, 11, 12, 13,14, 15, 16. Sem 

Avaliação: 7. 

Parker et al (2006), apontaram como desafios para pesquisas futuras a integração entre 

padrões de qualidade assegurada e conteúdos na internet. A partir dos critérios de Epper, (2006), 

com a análise e a avaliação concluída, pode-se afirmar que o portal da transparência da ALESC, 

baseado na legislação vigente, tem a maioria dos critérios atendidos com qualidade boa da 

informação. A importância da boa informação com qualidade assegurada para as organizações já é 

universalmente aceita e esperada pelos usuários. Porém, para que a informação seja eficaz, ela 

necessita ser muito melhor e bem trabalhada, gerenciada e dirigida. Muito mais que isso, a gestão 

eficaz da boa informação permite a identificação da informação que a organização necessita obter e 

a maneira de utilizar do modo mais possivelmente eficiente e eficaz. 

Existem dados, informação expostos, mas não há transparência total para gerar conhecimento 

absoluto, pois, a partir de um momento não se pode mais tornar transparente aquilo que não é 

aconselhável mostrar, os prejuízos serão maiores do que não mostrar. Podem-se citar alguns 

exemplos práticos tais como: expor a folha de pagamento de uma instituição que é um ato 

administrativo lícito, mas controverso. 
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Segundo o site: tic-governo-eletronico-2015, em nível municipal 39% das prefeituras 

brasileiras não divulgam os salários dos servidores na internet, enquanto que em nível estadual são 

17% e em nível federal são 4%. Segundo os pesquisadores do instituto, os órgãos públicos ainda 

patinam quando devem publicar na internet documentos relatando objetivos, planos e metas de 

gestão governamental. Apenas (55%) das prefeituras apresentam dados. No caso de órgãos 

estaduais e federais, a taxa é de 62% e 81%, respectivamente. Como se pode ver não há tanta 

transparência como se parece e a qualidade da informação está muito longe de ser 100% nítida, pois 

faltam complementos a informações a ser publicadas. 
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